DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

1 – CONCEITOS

A demonstração dos fluxos de caixa evidencia as modificações ocorridas nas disponibilidades da companhia, em um determinado exercício ou período, por meio da exposição dos fluxos de recebimentos e pagamentos.

Apesar do nome, além das modificações ocorridas no saldo da conta Caixa, a DFC deve expor as alterações sofridas pelas demais disponibilidades, inclusive a conta Bancos Conta Movimento e os investimentos de elevada liquidez.

Equivalentes – Caixa – São denominados equivalentes-caixa os investimentos imediatamente conversíveis e moeda e que apresentam baixo risco de alteração de valor. A companhia deve expor em notas explicativas os critérios adotados para identificar as aplicações em equivalentes-caixa.

2 – ASPECTOS LEGAIS

	A obrigatoriedade de elaboração da DFC se deu com a publicação da Lei nº 11.638/2007 . 


	Por oportuno, lembra-se que a obrigatoriedade de elaboração e divulgação da DFC passou a se estender as sociedades de grande porte, ainda que não constituídas sob a forma de sociedades anônimas. 


	Para tanto, considera-se de grande porte, a sociedade ou conjunto de sociedades sob controle comum que tiver, no exercício social anterior, Ativo total superior a R$ 240.000.000,00 ou receita bruta anual superior a R$ 300.000.000,00. 


Em comparação com a DFC, a DOAR é mais abrangente em termos de informações. Entretanto, os conceitos e técnicas utilizados na elaboração da DOAR fazem com que ela seja de difícil compreensão. A DFC pode ser mais facilmente entendida por administradores, analistas de mercado e investidores.

Nos principais mercados financeiros internacionais, a DFC é demonstração obrigatória e segue a orientação do International Accounting Standards Committee (IASC), órgão que estabelece normas internacionais de contabilidade, e do Financial Accounting Standards Board (FASB), que é o órgão normatizador das práticas contábeis americanas.

Classificação dos Fluxos de Caixa por Atividades – Um anteprojeto de modificação da Lei n.º6.404/76, entregue ao Ministro da Fazenda em 05/07/1999, convertido no Projeto de Lei nº3.741/2000, em tramitação no Congresso Nacional, propõe a substituição da DOAR pela DFC. O projeto citado, no entanto, não estabelece um modelo para a DFC, nem determina se esta demonstração deverá ser elaborada pelo método direto ou indireto.

A Exposição Justificativa do anteprojeto sugere que a DFC discrimine em, no mínimo, 3 grupos os tipos de fluxos de caixa:

1 - os fluxos das atividades operacionais;

2 - os fluxos das atividades de financiamento;

3 - os fluxos das atividades baseadas em investimento.

3 – FLUXO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS

Os fluxos das atividades operacionais estão diretamente relacionados à demonstração do resultado do exercício. Devem englobar as atividades ligadas à produção e à entrega de bens e serviços, além das transações não definidas como atividades de investimento e financiamento.

4 – FLUXO DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

São as atividades ligadas a empréstimos e financiamentos obtidos e a recursos captados perante investidores da companhia. Incluem os recebimentos decorrentes de empréstimos e financiamentos obtidos e o pagamento do principal dessas operações. Nesse grupo, são apresentados os recursos recebidos dos acionistas ou sócios em realização de capital e o pagamento do seu eventual reembolso, além dos dividendos pagos.

6 – MÉTODOS DE ELABORAÇÃO

Existem dois métodos de elaboração da DFC:

1 - método direto;

2 - método indireto.

As diferenças entre os métodos direto e indireto são limitadas, exclusivamente, aos fluxos das atividades operacionais. Os fluxos das atividades de financiamento e de investimento são demonstrados de forma igual nos dois métodos.

7 – MÉTODO DIRETO

No método direto, a DFC é elaborada a partir da movimentação diretamente ocorrida nas disponibilidades. São apresentados todos os itens que tenham provocado entrada ou saída das disponibilidades, vale dizer, todos os pagamentos e recebimentos.

8 – MÉTODO INDIRETO

No método indireto, também conhecido como método da reconciliação, a DFC é elaborada a partir do resultado, ou seja, do lucro ou prejuízo líquido do exercício, de forma semelhante à elaboração da DOAR.

Se a DFC tem como principal argumento a seu favor o fato de ser de mais fácil compreensão que a DOAR, não faz sentido elaborar a DFC a partir do método adotado para a elaboração da DOAR. Se o analista puder entender a DFC a partir do método indireto, será mais racional manter a obrigatoriedade de apresentação da DOAR.

	
	
	
	


	BALANÇO PATRIMONIA EM 31.12. 2019

	ATIVO
	PASSIVO

	CIRCULANTE

CAIXA                                       15.000,00

ESTOQUES                                 4.000,00 

ATIVO NÃO CIRCULANTE

 Imóveis                                        8.000,00
	CIRCULANTE

Fornecedores                              10.000,00

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital Social                             16.400,00

Reserva de Capital                           200,00

Reserva Legal                                  250,00

Reserva Estatutária                          150,00

	Total do Ativo                           27.000,00
	Total do Passivo                        27.000,00


FATOS CONTÁBEIS REFERENTE A DE 2020
01. Compra de Mercadorias a prazo no valor de .................................120.000,00

02. Vendas de Mercadorias a praz..........................................................180.000,00

03. Custo das MercadoriaVendidas........................................................110.000,00

04. Recebimento de dividendos Juros.......................................................35.000,00

05. Recebimento de Clientes....................................................................150.000,00

06. Pagamento fornecedores......................................................................55.000,00

07. Pagamento de despes operacionais.....................................................13.000,00

08. Pagamento de Seguro Antecipados.......................................................5.000,00

09. Recebimento proveniente de aumento de capital em dinheiro.........80.000,00

010. Recebimento proveniente de empréstimo obtidos.............................25.000,00

011. Pagamento de parcela do principal de empréstimo obtidos.............18.000,00

012. Recebimento proveniente da alienação de bens do imobilizado........2.000,00

013. Pagamento na aquisição à vista de investimento permanente..........10.000,00

014. Pagamento na aquisição à vista de bens do ativo imobilizado...........4.500,00

015. Pagamento na aquisição de bens do ativo intangivel...........................5.000,00

016. Despesas de Depreciação no valo de........................................................500,00

017. Ganho na Equivalência Patrimonial no valor de...................................900,00
	BALANÇO PATRIMONIA EM 

	ATIVO
	2019
	2020
	PASSIVO
	2019
	2020

	CIRCULANTE

Caixa

Clientes

Estoque

Despesas Antec

NÃO CIRCULANTE
Investimentos

Imobilizado

(-) Depreciação

Intangível
	15.000,00

-0-

4.000,0

-0-

-0-

8.000,00

-0-

-0-
	196.500,00

30.000,00

14.000,00

5.000,00

10.900,00

10.500,00

(500,00)

5.000,00
	CIRCULANTE
Fornecedores

CSLL a Pagar

IRPJ a Pagar

Empréstimos

PATRIM LIQUIDO

Capital Social

Res. Capital

Res. Legal

Res. Estatutária

Res. De Lucro
	10.000,00

-0-

-0-

-0-

16.400,00

200,00

250,00

150,00

-0-
	75.000,00

8.316,00

13.860,00

7.000,00

96.400,00

200,00

250,00

150,00

70.224,00

	  Total do Ativo                       27.000,00    271.400,00
	Total do Passivo           27.000,00    271.400,00


Pede-se: Elaborar a DFC pelo método Direto e Indireto.
	FLUXO DE CAIXA -  MÉTODO DIRETO

	I - Fluxos das atividades operacionais

	Contas
	Valor
	Saldo

	(+) Recebimento de dividendos e Juros
	35.000,00
	

	(+) Recebimento de clientes
	150.000,00
	

	(-) Pagamento a Fornecedores
	55.000,00
	

	(-) Pagamento de despesas operacionais
	13.000,00
	

	(-) Pagamento de seguros antecipados
	5.000,00
	112.000,00

	II - Fluxos das atividades de financiamento

	(+) Recebimento prov aument. cap em dinheiro
	80.000,00
	

	(+) Rec. Prov de empréstimos obtidos
	25.000,00
	

	(-) Pagamento de parc do p. do empréstimo
	18.000,00
	  87.000,00

	III - Fluxos das atividades baseadas em investimento

	(+) Recebimento prov da alienação de bens imob
	2.000,00
	

	(-)  Pagamento na aquisição à vista de investimento
	10.000,00
	

	.(-)  Pagamento na aquisição à vista de bens A.Imob
	4.500,00
	

	(-) Pagamento na aquisição à vista de bens A. Int.
	5.000,00
	(17.500,00)

	IV - Variação das disponibilidades no Período
	181.500,00

	 V - Saldo das disponibilidades no Final do Período
	196.500,00

	(-) Saldo das disponibilidades no Início do Período
	(15.000,00)

	VI – Variação Final das Disponibilidades
	181.500,00


	FLUXO DE CAIXA -  MÉTODO INDIRETO

	I - Fluxos das atividades operacionais

	Contas
	Valor
	Saldo

	Lucro Líquido do Exercício
	70.224,00
	

	(+) Depreciação 
	500,00
	

	(-) Ganho na Equiv. Patrimonial
	900,00
	

	(=) Lucro ajustado
	     69.824,00

	(-) Aumento do ativo circulante
	

	Clientes
	30.000,00
	

	Estoque
	10.000,00
	

	Despesas antecipadas
	5.000,00
	(45.000,00)

	(+) Aumento do Passivo Circulante
	

	Fornecedores
	65.000,00
	

	CSLL a Pagar
	8.316,00
	

	IRPJ  a Pagar
	13.860,00
	87.176,00

	Saldo Ajustado do Fluxo operacional
	112.000,00

	II - Fluxos das atividades de financiamento

	(+) Recebimento prov aument. cap em dinheiro
	80.000,00
	

	(+) Rec. Prov de empréstimos obtidos
	25.000,00
	

	(-) Pagamento de parc do p. do empréstimo
	18.000,00
	  87.000,00

	III - Fluxos das atividades baseadas em investimento

	(+) Recebimento prov da alienação de bens imob
	2.000,00
	

	(-)  Pagamento na aquisição à vista de investimento
	10.000,00
	

	.(-)  Pagamento na aquisição à vista de bens A.Imob
	4.500,00
	

	(-) Pagamento na aquisição à vista de bens A. Int.
	5.000,00
	(17.500,00)

	IV - Variação das disponibilidades no Período
	181.500,00

	 V - Saldo das disponibilidades no Final do Período
	196.500,00

	(-) Saldo das disponibilidades no Início do Período
	(15.000,00)

	VI – Variação Final das Disponibilidades
	181.500,00


